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PARECER Nº 779, DE 2021
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 484, DE 2020
De autoria do nobre deputado Major Mecca, o projeto em epígrafe objetiva denominar "Estrada Vicinal da Aeronáutica" a via pública SPA 050/270, que tem início nas proximidades do km 51 da Rodovia Raposo Tavares - SP 270 e término na portaria do Destacamento de Controle do Espaço Aéreo DTCEA-SRO, em São Roque.
A propositura esteve em pauta, nos termos regimentais, não recebendo emendas ou substitutivos.

Decorrido o prazo de pauta, a proposição foi encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser analisada quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no § 1º do artigo 31 do Regimento Interno desta Casa.

Em 16 de setembro de 2020 o projeto de lei em epígrafe foi distribuído para relatoria da nobre Deputada Marina Helou, que exarou parecer contrário a proposição.

Após o término da sessão legislativa e a nova distribuição os projetos de lei, conforme termos regimentais, fui designado novo relator do referido projeto. Posto isso, passo a opinar

Verifica-se que a matéria é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, nos termos dos artigos 19 e 24, caput, da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, §1º, e 146, III, ambos do Regimento Interno.
Eis que, no entanto, abro divergência ao parecer anteriormente expedido. A ilustre Deputada Mariana Helou entendeu que o projeto não deveria prosperar pois “A Lei Estadual nº 14.707, de 2012 que dispõe sobre a denominação de prédios, rodovias e repartições públicas estaduais estabelece em seu artigo 1º, caput, que “poderão ser atribuídos nomes de personalidades nacionais ou estrangeiras a prédios, rodovias e repartições públicas estaduais” desde que atendidos alguns requisitos.”

No entanto, após consulta ao órgão técnico desta Casa, foi-nos esclarecidos que não há óbice legal para nomeação de bens públicos com nomes que vão além daqueles trazidos pela Lei nº 14.707, de 2012. A leitura dos requisitos desta lei deve ser feito somente em caso da utilização de nomes de pessoas/personalidades, não importando em proibição na utilização de outros termos para nomear os bens públicos, tais como referências a locais, entidades ou mesmo datas.
Fazemos aqui uma observação atinente a própria Assembleia Legislativa, que realiza seus trabalhos no “Palácio 9 de Julho”, o que só vem a ratificar a utilização de diversos termos para nomear os bens públicos, não somente nomes próprios de personalidades.
Ao examinarmos a matéria, pudemos constatar que o assunto em tela é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência concorrente, nos termos do que dispõe o artigo 24 “caput” da Constituição do Estado, preenchendo ainda os requisitos estabelecidos pela Lei nº 14.707, de 8 de março de 2012, notadamente com o documento que comprova ser o homenageado pessoa falecida, e com o documento expedido pelo órgão responsável pelo próprio, qual seja, a CDHU, que inclusive confirma a exata localização do mesmo, que não possui denominação patronímica.

Vale dizer que a Divisão de Pesquisa Jurídica desta Casa - DPJ/DDI informa, cumprindo determinação do inciso II do artigo 1º da Lei nº 14.707/2012, que “não há lei atribuindo tal patronímico a nenhum outro prédio público estadual”.

Diante do exposto, no âmbito do que nos cabe apreciar, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei nº 484, de 2020.
a) Paulo Fiorilo – Relator

APROVADO COMO PARECER O VOTO DO DEPUTADO PAULO FIORILO, FAVORÁVEL.

Sala das Comissões, em 16/09/2021.

a) Dep. Mauro Bragato - Presidente

Frederico d'Avila
Favorável ao voto do relator 

Janaina Paschoal
Favorável ao voto do relator 

Paulo Fiorilo
Favorável ao voto do relator 

Caio França
Favorável ao voto do relator 

Marcos Zerbini
Favorável ao voto do relator 

Mauro Bragato
Favorável ao voto do relator 

Daniel Soares
Favorável ao voto do relator 

Wellington Moura
Favorável ao voto do relator 

Daniel José
Favorável ao voto do relator 

Delegado Olim
Favorável ao voto do relator 
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